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APELAÇÃO  CRIMINAL  —  CRIME  DE  LESÃO
CORPORAL  LEVE  PRATICADO  NO  ÂMBITO
DOMÉSTICO — CONDENAÇÃO — IRRESIGNAÇÃO —
ARGUMENTAÇÃO DE EXCESSO DA REPRIMENDA —
VERIFICAÇÃO — COMPORTAMENTO DA VÍTIMA —
VALORAÇÃO  NEGATIVA  —  IMPOSSIBILIDADE  —
APLICAÇÃO DA AGRAVANTE DO ART. 61, II, F, DO CP
—  INCIDÊNCIA  INDEVIDA  —  BIS  IN  IDEM  —
CONDENAÇÃO  PELO  ART.  129,  §  9º,  DO  MESMO
ESTATUTO  —  REDIMENSIONAMENTO  DA PENA —
PROVIMENTO DO APELO.

—  O  comportamento  da  vítima,  em  consonância  com  a
jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça, constitui,  em
regra,  circunstância  neutra,  somente sendo valorada em favor
do  réu,  caso  se  entenda  que  a  vítima  contribuiu  para  a
ocorrência do delito. No caso, o julgador primevo considerou
tal  vetor  desfavorável  ao  réu  e  procedeu  ao  aumento  da
reprimenda neste aspecto, o que não é possível.

—  Há  bis  in  idem quando  a  agravante  é  elementar  ou
qualificadora do próprio crime pelo qual se está sendo punido.
Hipótese  dos  autos,  razão  por  que  a  pena  deve  ser
redimensionada.

 VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos
acima identificados.

ACORDA a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, à unanimidade, em DAR PROVIMENTO AO APELO para
reduzir a pena. Não havendo Recurso Especial ou Extraordinário, encaminhem-se
os autos ao juízo de origem para execução definitiva. Caso haja, expeça-se guia de



execução provisória,  antes do encaminhamento à Presidência deste Tribunal de
Justiça.

RELATÓRIO

Trata-se  de  apelação  criminal  interposta  pelo  acusado  José
Luciano Aguiar Muniz, em face da sentença das fls. 92/95, prolatada pela Juíza de
Direito da Vara Única da Comarca de Caiçara, Luciana Celle G. de Morais Rodrigues,
nos autos da ação penal acima numerada promovida pelo Ministério Público do Estado
da Paraíba, que julgou procedente a denúncia, condenando-o pela prática do crime
de  lesão  corporal,  decorrente  de  violência  doméstica  (art.  129,  §  9º,  do  CP),
aplicando uma pena privativa de liberdade de 8 (oito) meses de detenção no regime
inicial aberto, que foi suspensa, nos termos do art. 77 do CP, pelo período de 2
(dois) anos. 

Narra a denúncia que o acusado, no dia 23/02/2014, por volta
das  22 horas,  nas  imediações  da  Loja  RDJ,  situada  no Bairro  Centro  da cidade  de
Caiçara-PB,  agrediu  fisicamente  a  sua  ex-companheira,  a  vítima  Eriany  Maria  de
Oliveira Estevam. 

Relata, também, a inicial de acusação que o denunciado abordou
a vítima, forçando-a a entrar em seu carro, tendo esta resistido a investida criminosa e
empreendido corrida. 

Aduz, ainda, que a vítima foi novamente abordada pelo acusado,
e, nesta ocasião, recebeu chutes e murros, sofrendo as lesões materializadas no laudo de
fls.

Por fim, noticia a acusação que há um histórico de agressões do
réu perpetradas contra a vítima, tendo, inclusive, no ano de 2013, sido deferida medida
protetiva em favor desta. 

Nas  razões  recursais,  fls.  113/120,  o  recorrente  pugna  pela
redução da pena lhe imposta, solicitando a exclusão do agravamento da reprimenda,
decorrente da valoração negativa do comportamento da vítima, circunstância judicial
prevista no art. 59 do CP, e da aplicação da agravante genérica do art. 61, II, f, do CP. 

 Nas  contrarrazões  das  fls.  123/128,  o  Ministério  Público
comarcano  pugnou  pelo  desprovimento  do  recurso  apelatório  e,  consequente,
manutenção da sentença recorrida. 

Nesta instância,  a Procuradoria  de Justiça,  no parecer  das fls.
130/132, da lavra do Procurador Álvaro Gadelha Campos, opinou pelo desprovimento
do apelo.

É o relatório.

VOTO:

Ausentes preliminares ou questões que devam ser reconhecidas
de ofício, passo a análise do apelo.



A presente irresignação versa somente sobre a dosimetria penal,
requerendo  o  apelante  a  redução  da  pena,  sob  dois  argumentos.  Primeiro,  a
circunstância judicial relativa ao comportamento da vítima não poderia ter sido valorada
em seu desfavor e, segundo, a aplicação da agravante genérica, prevista no art. 61, II, f,
do CP (ter o agente cometido o crime com abuso de autoridade ou prevalecendo-se de
relações domésticas,  de coabitação ou de hospitalidade,  ou com violência contra a
mulher na forma da lei específica), não deve ser aplicada ao caso, pois constitui bis in
idem. 

Pois bem. O apelo deve ser provido.

Vejamos.

  O tipo penal, no qual o increpado se encontra incurso, versa, in
verbis:

Lesão corporal
Art. 129. Ofender a integridade corporal ou a saúde de outrem:
(...)
§ 9o Se a lesão for praticada contra ascendente, descendente, irmão, cônjuge
ou  companheiro,  ou  com  quem  conviva  ou  tenha  convivido,  ou,  ainda,
prevalecendo-se  o  agente  das  relações  domésticas,  de  coabitação  ou  de
hospitalidade:(Redação dada pela Lei nº 11.340, de 2006)
Pena - detenção, de 3 (três) meses a 3 (três) anos.(Redação dada pela Lei nº 
11.340, de 2006)

  De fato, considero que houve excesso da julgadora de primeiro
grau quando considerou,  na análise  das circunstâncias  judiciais  do art.  59 do CP,  o
comportamento da vítima como vetor desfavorável ao réu e procedeu ao aumento da
reprimenda neste aspecto.

Na  verdade,  tal  circunstância,  em  consonância  com  a
jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  é,  em regra,  neutra,  somente  sendo
valorada em favor do réu, caso se entenda que a vítima contribuiu para a ocorrência do
delito, o que não é a hipótese.

Sobre o assunto:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO. ART. 241 DO ECA. PENA-BASE.
MOTIVOS,  PERSONALIDADE E  COMPORTAMENTO DA VÍTIMA.
ILEGALIDADE  NA  MOTIVAÇÃO.  CIRCUNSTÂNCIAS.
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. ATENTADO VIOLENTO AO PUDOR.
PENA-BASE.  PERSONALIDADE,  MOTIVOS,  CONSEQUÊNCIAS  E
COMPORTAMENTO  DA  VÍTIMA.  CONSTRANGIMENTO  ILEGAL.
CIRCUNSTÂNCIAS.  EXASPERAÇÃO  JUSTIFICADA.  VIOLÊNCIA
PRESUMIDA. CONTINUIDADE DELITIVA SIMPLES. ILEGALIDADE.
ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.
(...)
6.  De  acordo  com  o  entendimento  desta  Corte  Superior,  o
comportamento  da  vítima  é  circunstância  judicial  que  nunca  será
avaliada desfavoravelmente: ou seja, ou será positiva, quando a vítima
contribui  para  a  prática  do  delito,  ou  será  neutra,  quando  não  há
contribuição.
7. Esta Corte Superior entende que nas hipóteses de crimes de estupro ou
atentado violento ao pudor praticados com violência presumida não incide a
regra da continuidade delitiva específica.
8.  Habeas  corpus  não  conhecido.  Ordem  concedida,  de  ofício,  para

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Lei/L11340.htm#art44
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Lei/L11340.htm#art44
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Lei/L11340.htm#art44


redimensionar a pena do paciente para 18 anos, 11 meses e 5 dias de reclusão.
(HC  211.327/PB,  Rel.  Ministro  ROGERIO  SCHIETTI  CRUZ,  SEXTA
TURMA, julgado em 23/02/2016, DJe 02/03/2016)

HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO
PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO.  ROUBO DUPLAMENTE MAJORADO.
PACIENTE CONDENADO A 8 ANOS E 4 MESES DE RECLUSÃO, EM
REGIME  FECHADO,  E  32  DIAS-MULTA.  PLEITO  DE  DECOTE,  NA
PRIMEIRA FASE DA DOSIMETRIA, DA VALORAÇÃO NEGATIVA DOS
VETORES  DA  PERSONALIDADE  E  DO  COMPORTAMENTO  DA
VÍTIMA. DUAS CONDENAÇÕES DEFINITIVAS, UMA USADA COMO
MAUS  ANTECEDENTES  E  OUTRA  COMO  PERSONALIDADE
DESFAVORÁVEL.  POSSIBILIDADE.  COMPORTAMENTO  DA
VÍTIMA.  VETOR  NEUTRO.  IMPOSSIBILIDADE  DE  SUA
VALORAÇÃO  NEGATIVA. HABEAS  CORPUS  NÃO  CONHECIDO.
ORDEM  CONCEDIDA  DE  OFÍCIO  PARA  REDUZIR  AS  PENAS
APLICADAS AO PACIENTE.
(...)
4. As instâncias de origem consignaram que a vítima em nada contribuiu
para  a  prática  do  crime  e  a  aludida  circunstância  foi  valorada
negativamente.  Entretanto,  tal  entendimento  não  se  coaduna  com  os
julgados  deste  Tribunal  Superior,  segundo  os  quais  não  se  pode
considerar como desfavorável ao réu o comportamento neutro da vítima.
5. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício para reduzir a
pena do paciente para 7 anos e 8 meses de reclusão e 20 dias-multa, mantidos
os demais termos da condenação.
(HC  330.941/AL,  Rel.  Ministro  REYNALDO  SOARES  DA FONSECA,
QUINTA TURMA, julgado em 01/10/2015, DJe 07/10/2015)

PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO
DE RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO DO WRIT. CRIME
DE  ROUBO  MAJORADO.  DOSIMETRIA  DA  PENA.  PLEITO  DE
REDUÇÃO  DA  PENA-BASE.  MOTIVOS  DO  DELITO.
FUNDAMENTAÇÃO  GENÉRICA.  CIRCUNSTÂNCIAS  DO  DELITO.
CRIME  PRATICADO  DE  MADRUGADA.  VULNERABILIDADE  DA
VÍTIMA.  FUNDAMENTO  IDÔNEO.  COMPORTAMENTO  DA
VÍTIMA. IMPOSSIBILIDADE DE SE CONSIDERAR PREJUDICIAL
AO  AUTOR. PRESENÇA  DE  DUAS  MAJORANTES.  FALTA  DE
FUNDAMENTAÇÃO PARA JUSTIFICAR A EXASPERAÇÃO DA PENA
ALÉM  DA  FRAÇÃO  MÍNIMA  LEGAL.  CRITÉRIO  MATEMÁTICO.
INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  443/STJ.  HABEAS  CORPUS  NÃO
CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.
(...)
4. Não colaborando a vítima para a ocorrência criminosa, a vetorial é
neutra, e não gravosa ao condenado.
5. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício para reduzir as
penas a 6 anos e 4 meses de reclusão e 20 dias-multa.
(HC  211.611/AL,  Rel.  Ministro  NEFI  CORDEIRO,  SEXTA  TURMA,
julgado em 22/09/2015, DJe 19/10/2015)

 Quanto à incidência da agravante genérica prevista no art.
61, II, f, do CP, embora seja compatível com os crimes cometidos no âmbito doméstico,
cuja redação foi feita, inclusive, pela Lei Maria da Penha, no caso dos autos, não deve
subsistir, vez que constitui elementar do tipo penal em comento.

Sobre o assunto:

'RECURSO  ESPECIAL.  PENAL.  CÁRCERE  PRIVADO  E  ESTUPRO.
AGRAVANTE.  ART.  61,  II,  F,  DO  CP.  INCIDÊNCIA DEVIDA.  BIS  IN
IDEM.  CONDENAÇÃO.  ART.  129,  §  9º,  DO  MESMO  ESTATUTO.
INEXISTÊNCIA.  CRIME  DE  RESISTÊNCIA.  RÉU  QUE  RESISTE  A



PRISÃO  LEGAL.  ATIPICIDADE.  NÃO  OCORRÊNCIA.  AUTODEFESA.
LIMITAÇÃO.
1. Se os crimes de estupro e de cárcere privado foram praticados pelo recorrido
prevalecendo-se de relações domésticas e de coabitação, é devida a incidência
da agravante do art. 61, II, f, do Código Penal.
2. O fato de ter o recorrido praticado contra a mesma vítima, em concurso
material, o crime de lesão corporal previsto no art. 129, § 9º, do Código
Penal, na qual a prática do delito em relações domésticas ou com violência
contra  a  mulher  constitui  qualificadora,  não  afasta  a  incidência  da
agravante do art.  61,  II,  f,  do mesmo Estatuto,  em relação aos demais
crimes.
3. O bis in idem ocorre apenas se a agravante é elementar ou qualificadora
do  próprio  crime  pelo  qual  se  está  sendo  punido,  e  não  quando  diz
respeito a outro delito, ainda que praticado em concurso material.
4. O art. 61, II, f, do Código Penal prevê como caso de agravamento da pena o
crime cometido com violência contra a mulher. Embora - desde as alterações
promovidas pela Lei  n.  12.015/2009 - a condição de mulher não seja mais
elementar  do  crime  de  estupro  (art.  213,  caput,  do  CP),  a  violência  o  é.
Contudo,  mesmo  se  considerado  que  tal  circunstância  seria  elementar  do
crime, o agravamento da pena deve ser efetivado, uma vez que o delito de
estupro  ocorreu  em  decorrência  de  relações  domésticas  ou  de  coabitação,
hipótese esta que não integra o tipo penal em questão.
5. O fato de que o recorrido se opunha à sua própria prisão em flagrante não
torna atípica a prática do crime de resistência.
6. O direito ao exercício da autodefesa é limitado, não sendo admitido que, a
seu título,  seja  permitida a prática de outro delito no intuito de escapar da
persecução penal, mormente quando se cuida de crime cometido com violência
ou grave ameaça.
7. Recurso especial provido.
(REsp  1388316/RS,  Rel.  Ministro  SEBASTIÃO  REIS  JÚNIOR,  SEXTA
TURMA, julgado em 20/03/2014, DJe 10/04/2014)

Destarte, pelas razões esposadas acima, passo a redimensionar a
reprimenda imposta ao réu,  excluindo da pena privativa de liberdade o aumento da
pena-base derivado do comportamento da vítima, que, de acordo com a sentença, foi de
quatro meses de reclusão (fls. 94), bem como a majoração decorrente da agravante do
art. 61, II, f, do CP, que foi de um mês (fls. 94), redimensionando a pena da seguinte
maneira: ante a falta de circunstâncias judiciais desfavoráveis ao réu, fixo a pena-base
no mínimo legal, a saber,  3 (três) meses de detenção, pena que resta definitiva, na
ausência de circunstâncias atenuantes e agravantes, bem como diante da inexistência de
causas de aumento e de diminuição de pena. 

Ficam mantidos os demais termos da sentença vergastada. 

Ante  o exposto,  DOU  PROVIMENTO AO RECURSO para
reduzir a pena aplicada ao réu, pelo crime de lesão corporal, previsto no art. 129, §
9º, do CP, para 3 (três) meses de detenção. 

Não  havendo  Recurso  Especial  ou  Extraordinário,
encaminhem-se os autos ao juízo de origem para execução definitiva. Caso haja,
expeça-se guia de execução provisória,  antes  do encaminhamento à Presidência
deste Tribunal de Justiça.

    É como voto.

Presidiu o  julgamento,  com  voto,  o Excelentíssimo Senhor
Desembargador Joás de Brito Pereira Filho, decano no exercício da Presidência, dele



Participando os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Carlos Antônio Sarmento
(juiz de Direito convocado para substituir o Exmo. Des. Márcio Murilo da Cunha
Ramos)  e Marcos  William de Oliveira (juiz  de Direito  convocado para substituir  o
Exmo. Des. João Benedito da Silva). 

Presente à sessão o  Excelentíssimo Senhor Doutor  Francisco
Antônio de Sarmento Vieira, Promotor de Justiça convocado.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Desembargador Manoel
Taigy de Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 1º de dezembro de 2016.

       Carlos Antônio Sarmento
            juiz convocado


